
LEI Nº 1009, DE 28 DE AGOSTO DE 2001.

DOE Nº 4813, 31 DE AGOSTO DE 2001.

(Declarada Inconstitucional nos termos do voto do relator na ADIN Nº 2004578-52.2001.822.0000)
Matéria vetada pelo Governador do Estado e mantido o texto pela Assembléia Legislativa, do Projeto de Lei que “Modifica dispositivo da Lei nº 749, de 4 de novembro de 1997, que estabelece normas para realização de concurso público no estado de Rondônia”.

A Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia manteve, e eu, Nastanael Silva, Presidente da Assembléia Legislativa nos termos do § 7º do Art. 42 da Constituição Estadual, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 12 da Lei nº 749, de 4 de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. O órgão ou entidade promotor do concurso poderá cobrar do candidato taxa de inscrição, que não poderá ser superior a 2 (duas) UPF/RO, sendo vedada a cobrança aos reconhecidamente carentes na forma da lei.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA , 28 de agosto de 2001.

Deputado Natanael Silva

Presidente


